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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 22/2013

Recomenda ao Governo a não restrição ou limitação
de produção no Centro de Produção Norte da RTP

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
a não restrição ou limitação de produção no Centro de 
Produção Norte da RTP, valorizando-se o papel daquele 
centro de produção no sentido do reforço das suas com-
petências.

Aprovada em 18 de janeiro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 23/2013

Recomenda ao Governo a salvaguarda da qualidade e diversidade 
da produção e informação do Centro de Produção Norte da 
RTP, nomeadamente no que concerne ao seu importante papel 
junto das regiões.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar a salvaguarda 
da qualidade e diversidade da produção e informação do 
Centro de Produção Norte da RTP, no Porto, nomeada-
mente no que concerne ao seu importante papel junto das 
regiões.

Aprovada em 18 de janeiro de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 24/2013

Recomenda ao Governo que promova a realização e a emissão 
em canal aberto de serviço público

de um programa televisivo semanal sobre agricultura e mar

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que, atendendo às responsabilidades decorrentes da conces-
sionária de serviço público, pondere a possibilidade de se 
promover a emissão de um programa televisivo, em canal 
aberto, de cobertura nacional e nas comunidades portugue-
sas, com periodicidade mínima semanal, para divulgar as 
atividades e as potencialidades associadas à agricultura e 
ao mar que se desenvolvem em Portugal.

Aprovada em 1 de fevereiro de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 25/2013

Recomenda ao Governo que promova a rápida finalização 
da obra do Alqueva e garanta o seu desenvolvimento futuro

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que garanta, nos termos da lei, que a gestão dos perímetros 
de rega da rede secundária do empreendimento seja, em 

primeira opção, da competência dos agricultores através 
das adequadas organizações.

Aprovada em 15 de fevereiro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 26/2013

Recomenda ao Governo a elaboração de um plano estratégico para 
a zona de influência do empreendimento de fins múltiplos de 
Alqueva e um conjunto de outras medidas tendentes ao correto 
aproveitamento do mesmo.

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que:

1 — Promova uma política de investigação, experi-
mentação e extensão rural em estreita cooperação com as 
instituições existentes na região, os agricultores e respe-
tivas associações.

2 — Desenvolva ações de formação para os agricultores 
e trabalhadores convergentes com os objetivos estratégicos 
pretendidos.

3 — Estimule o associativismo e ou o cooperativismo 
de forma a rentabilizar e potenciar recursos técnicos e 
financeiros disponíveis e ou a disponibilizar.

4 — Promova mecanismos de monitorização e acompa-
nhamento dos ecossistemas e dos parâmetros ambientais.

Aprovada em 15 de fevereiro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 27/2013

Recomenda a valorização integrada do Campo Militar
de São Jorge e a conclusão

do respetivo Plano de Pormenor de Salvaguarda

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — No âmbito das suas competências de tutela e face 
ao acordo de parceria estabelecido entre o IGESPAR, I. P. 
(atual Direção-Geral do Património Cultural), e o municí-
pio de Porto de Mós, diligencie no sentido da conclusão 
do Plano de Pormenor de Salvaguarda do Campo Militar 
de São Jorge.

2 — Promova a instalação e dinamização da Comissão 
de Acompanhamento do Plano de Pormenor de Salvaguarda 
do Campo Militar de São Jorge, nos termos previstos pelo 
despacho n.º 29764/2007, de 27 de dezembro, suscetível 
de revisão, tendo em conta o desenvolvimento do projeto 
da Fundação Batalha de Aljubarrota e o envolvimento das 
populações e autarquias locais.

3 — Empreenda a valorização do Campo Militar de 
São Jorge, pelo seu interesse científico, pedagógico, cul-
tural e económico, nomeadamente através da melhoria 
das condições de apoio à preservação do monumento e no 
âmbito do Centro de Interpretação Batalha de Aljubarrota, 
para a melhor fruição coletiva dos espaços arqueológicos, 
museológicos e paisagísticos.

Aprovada em 22 de fevereiro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 




